
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 512.041 - MG (2019/0148715-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : TIAGO SOUZA DE RESENDE E OUTROS
ADVOGADOS : NILSON REIS  - MG008078 
   TIAGO SOUZA DE RESENDE  - MG098738 
   SERGIO ANTONIO DE RESENDE  - MG007883 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : CELIA MARIA DAS GRAÇAS PEDROSA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CRIME CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTS. 89 E 90 DA LEI N. 
8.666/1993. NULIDADE. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO EXAURIENTE. DESNECESSIDADE. 
DECISÃO QUE APRECIA A RESPOSTA À ACUSAÇÃO. 
ANÁLISE LIMITADA ÀS HIPÓTESES DE ABSOLVIÇÃO 
SUMÁRIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 

2. A jurisprudência dos Tribunais Superiores possui entendimento de 
que a decisão que recebe a denúncia possui natureza jurídica de 
interlocutória simples, não necessitando fundamentação exauriente por 
parte do Magistrado quanto aos motivos do seu recebimento. Trata-se 
de declaração positiva do juiz, no sentido de que estão presentes os 
requisitos fundamentais do artigo 41 e ausentes quaisquer hipóteses do 
artigo 395, ambos do CPP. 

3. O magistrado, ao examinar a resposta à acusação, está limitado à 
constatação da presença das hipóteses de absolvição sumária, não 
podendo ampliar demasiadamente o espectro de análise, sob pena de 
invadir a seara relativa ao próprio mérito da demanda, que depende de 
prévia instrução processual para que o julgador possa formar seu 
convencimento.

4. Habeas corpus não conhecido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 512.041 - MG (2019/0148715-4)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : TIAGO SOUZA DE RESENDE E OUTROS
ADVOGADOS : NILSON REIS  - MG008078 
   TIAGO SOUZA DE RESENDE  - MG098738 
   SERGIO ANTONIO DE RESENDE  - MG007883 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : CELIA MARIA DAS GRAÇAS PEDROSA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário com pedido 

liminar impetrado em favor de CÉLIA MARIA DAS GRAÇAS PEDROSA contra acórdão 

proferido pela Sexta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, que denegou a 

ordem no HC n. 1.0000.19.023416-1/000.

A paciente foi denunciada pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 

89 e 92 da Lei n. 8.666/93.  

De acordo com a denúncia, a paciente era secretária de educação do 

município de Ipatinga, interior de Minas Gerais, e teria deixado de realizar procedimento 

licitatório antes da celebração de contrato para aquisição de kits escolares (uniforme, mochila 

e tênis). 

Após o recebimento da denúncia, a defesa impretrou habeas corpus perante 

o Tribunal de Justiça de Minas Gerais buscando, em síntese, o trancamento da ação penal, 

alegando falta de fundamentação da decisão que recebeu a denúncia. A ordem foi denegada, 

nos termos da ementa que reproduzo a seguir (e-STJ, fl. 2262):

PREVENTIVA DECRETADA – RECEBIMENTO DA DENÚNCIA – 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO – CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL – INOCORRÊNCIA – DENEGADO O HABEAS CORPUS.

- A decisão que recebe a denúncia se trata de decisão 
interlocutória, não sendo exigida fundamentação.

Nesta impetração, a defesa insiste na nulidade da decisão que confirmou o 

recebimento da denúncia, sustentando que ela não apresenta qualquer tipo de fundamentação, 
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deixando de se manifestar sobre as alegações defensivas apresentadas em sede de resposta à 

acusação, tendo se limitado a designar audiência para interrogatório dos acusados.

Requer a concessão da liminar para suspender a tramitação da ação penal na 

origem até o julgamento definitivo deste habeas corpus, por meio do qual busca a anulação do 

decisum que recebeu a inicial acusatória.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 2270/2272).

Os autos foram remetidos ao Ministério Público Federal, que opinou pela 

denegação da ordem, conforme a seguinte ementa (e-STJ, fl. 2376):

PENAL – PROCESSUAL PENAL – HABEAS CORPUS C/C PEDIDO 
LIMINAR – ARTS. 89 E 92, DA LEI N° 8.666/93 – AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA PARA PERSECUÇÃO PENAL – INÉPCIA DA 
DENÚNCIA – TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL – 
IMPOSSIBILIDADE – REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP 
DEVIDAMENTE PREENCHIDOS – FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA 
DO TRIBUNAL A QUO – AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL – PRECEDENTES/STJ.

PARECER PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 512.041 - MG (2019/0148715-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA: 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País: HC n. 320.818/SP, Relator Ministro FELIX 

FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015; e STF, HC n. 113890/SP, 

Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 3/12/2013, DJ 28/2/2014.

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão, de ofício, da ordem.

O pleito formulado nesta impetração diz respeito à declaração de nulidade 

da decisão que recebeu a denúncia, diante da alegada falta de fundamentação.

Quanto a esse ponto, é certo que o magistrado, ao receber a denúncia, está 

limitado à constatação da presença dos pressupostos processuais e ao atendimento das 

condições genéricas de procedibilidade, decidindo pelo prosseguimento do feito quando não 

vislumbrar hipótese de absolvição sumária ou outra causa impeditiva para o prosseguimento do 

feito. Como se sabe, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a 

decisão que recebe a denúncia dispensa fundamentação exauriente.
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Tal entendimento tem por base o fato de que a ausência de fundamentação é 

justamente para se evitar que ocorra indevida análise de mérito, ou seja, busca-se impedir o 

julgamento prévio do denunciado. 

Mesmo porque, o artigo 396 do Código de Processo Penal é claro no 

sentido de que, nos procedimentos ordinário e sumário, oferecida a denúncia ou queixa, o juiz, 

se não a rejeitar liminarmente, recebê-la-á e ordenará a citação do acusado para responder à 

acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias.

Ora, a peça acusatória é recebida quando se encontra formalmente em 

ordem, ou seja, quando presentes os pressupostos processuais e condições da ação, além de 

lastro probatório mínimo, como no presente caso. 

Portanto, se não for o caso de rejeição da denúncia, nos moldes do artigo 

395 do Estatuto Processual Penal, resta ao Juiz recebê-la, não exigindo o diploma legal 

maiores divagações sobre o ato.

Nesse sentido, já se manifestou o Supremo Tribunal Federal:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
INTEMPESTIVIDADE NÃO VERIFICADA. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. RECEBIMENTO DA ACUSAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. IMPUTAÇÃO QUE PERMITE O 
EXERCÍCIO DA AMPLA DEFESA. ORDEM DENEGADA. O que 
deve ser considerado na aferição da tempestividade do recurso é a 
data de envio do fax. Os originais podem ser protocolados até 
cinco dias depois do término do prazo para recorrer (art. 2º da Lei 
9.800/1999). À luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
o despacho de recebimento da denúncia não se enquadra no 
conceito de decisão contido no art. 93, IX, CRFB, sendo-lhe 
dispensada a fundamentação. Estão devidamente descritos os fatos, 
em todas as suas circunstâncias, e o tempo do crime. A denúncia 
indicou o montante supostamente desviado e a origem do suposto 
desvio, apontando os laudos contábeis que devem ser considerados 
como prova. A acusação também individualizou os valores que 
teriam sido ilegalmente percebidos pelos denunciados, com base em 
laudos técnicos, do modo que não procede a alegação de 
cerceamento de defesa. Denúncia que permite o exercício da ampla 
defesa pelos recorrentes. Ordem denegada. (RHC 87005, Relator(a):  
Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 16/5/2006, 
DJ 18/8/2006 PP-00072 EMENT VOL-02243-02 PP-00301 LEXSTF v. 
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28, n. 333, 2006, p. 435-443 RT v. 96, n. 855, 2007, p. 518-522)

“HABEAS CORPUS” – ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA – 
INOCORRÊNCIA – OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS FIXADOS 
PELO ART. 41 DO CPP – PEÇA ACUSATÓRIA QUE ATENDE, 
PLENAMENTE, ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS – FALTA DE JUSTA 
CAUSA – NECESSIDADE DE INDAGAÇÃO PROBATÓRIA – 
INVIABILIDADE NA VIA SUMARÍSSIMA DO “HABEAS CORPUS” 
– RECEBIMENTO DE DENÚNCIA – AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO – ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 93, 
IX, DA CONSTITUIÇÃO – INOCORRÊNCIA – LEGITIMIDADE 
JURÍDICA DO PODER INVESTIGATÓRIO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO – JURISPRUDÊNCIA (SEGUNDA TURMA DO STF) – 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL – RECURSO DE 
AGRAVO IMPROVIDO. (HC 107066 AgR, Relator(a):  Min. CELSO 
DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 12/11/2013, Processo 
Eletrônico DJe-233 DIVULG 26/11/2013 PUBLIC 27/11/2013) - grifei.

No mesmo sentido:

PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. COAÇÃO NO CURSO DO 
PROCESSO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
NO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. MERO DESPACHO DE 
RECEBIMENTO. NÃO EVIDENCIADO O CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PRISÃO PREVENTIVA. MOTIVAÇÃO CONCRETA. 

1. Não há nulidade na decisão que recebeu a denúncia, porquanto 
basta uma fundamentação concisa acerca da presença dos 
requisitos do art. 41 do referido diploma legal, até mesmo para 
evitar o pré-julgamento da ação penal.

[...]

(RHC 89.211/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 20/2/2018, DJe de 26/2/2018)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE 
CAPACIDADE POSTULATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
115/STJ AFASTADA PELO STF. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA EM CONTINUIDADE DELITIVA. DECISÃO DE 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Afastada a aplicação do enunciado n. 115 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do HC n.128.253/SP, verifica-se a possibilidade da 
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concessão da ordem, de ofício, na hipótese de ocorrência de 
flagrante ilegalidade.

2. A decisão que recebe a denúncia possui natureza interlocutória e 
emite juízo de mera prelibação. Desse modo, é assente na 
jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal 
o entendimento de que se trata de ato que dispensa maior 
fundamentação, não se subsumindo à norma insculpida no art. 93, 
inciso IX, da Constituição da República. Precedentes.

O Magistrado de primeiro grau, embora de forma sucinta, contudo 
fundamentada, entendeu ser apta a acusação, não estando 
demonstrados quaisquer casos de rejeição da denúncia ou 
absolvição sumária. Não há, portanto, falar em flagrante 
ilegalidade na decisão que determina seu recebimento.

Recurso ordinário desprovido. (RHC 52.916/SP, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/10/2017, DJe de 
18/10/2017).

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. WRIT IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
CABÍVEL. CONTRAVENÇÃO PENAL.PERTURBAÇÃO DO 
SOSSEGO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PEÇA INAUGURAL QUE 
ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E DESCREVE 
CRIME EM TESE.AMPLA DEFESA GARANTIDA. EIVA NÃO 
EVIDENCIADA. DESPROVIMENTO DO RECLAMO.

1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes. 2. Não pode ser acoimada de 
inepta a denúncia formulada em obediência aos requisitos traçados 
no artigo 41 do Código de Processo Penal, descrevendo 
perfeitamente as condutas típicas, cuja autoria é atribuída ao 
acusado devidamente qualificado, circunstâncias que permitem o 
exercício da ampla defesa no seio da persecução penal, na qual se 
observará o devido processo legal. 2. No caso dos autos, não se 
constata qualquer defeito na peça vestibular capaz de comprometer 
o exercício da ampla defesa e do contraditório pelo agravante, uma 
vez que nela se consignou que por diversos meses, buscando reatar 
o relacionamento amoroso que mantinha com a vítima, 
perturbou-lhe a paz ao se dirigir constantemente aos pontos de 
ônibus que ela e seus filhos frequentavam, bem como ao se deslocar 
para a sua residência e ao ligar para ela diversas vezes por dia, 
narrativa que lhe permite o exercício da ampla defesa e do 
contraditório. 3. A jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça sedimentou-se no sentido de que a simples falta de menção 
específica à data em que teria ocorrido o crime narrado na exordial 
não enseja a sua inépcia.

Documento: 1902413 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2019 Página  8 de 4



 
 

 

Precedentes.

(..........................)

NULIDADE DA DECISÃO QUE RECEBEU A DENÚNCIA. 
DESNECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO EXTENSA DO ATO QUE 
ACOLHE A INICIAL. EIVA NÃO CARACTERIZADA.

1. De acordo com entendimento já consolidado nesta Corte Superior 
de Justiça e no Supremo Tribunal Federal, em regra, a decisão que 
recebe a denúncia prescinde de fundamentação complexa, 
justamente em razão da sua natureza interlocutória. 2. Na espécie, 
ainda que de forma sucinta, o magistrado singular explicitou as 
razões pelas quais admitiu a deflagração da ação penal, o que 
afasta a mácula suscitada na impetração.

(................)

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 435.290/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, julgado em 15/3/2018, DJe 22/3/2018)

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIMES 
CONTRA PROCESSO LICITATÓRIO. NULIDADE DA DECISÃO 
QUE RECEBEU A DENÚNCIA.DESNECESSIDADE DE 
MOTIVAÇÃO. NOVA OPORTUNIDADE APÓS RECEBIMENTO DA 
RESPOSTA À ACUSAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. A decisão que recebe a denúncia (CPP, art. 396) e aquela que 
rejeita o pedido de absolvição sumária (CPP, art. 397) não 
demandam motivação profunda ou exauriente, considerando a 
natureza interlocutória de tais manifestações judiciais, sob pena de 
indevida antecipação do juízo de mérito, que somente poderá ser 
proferido após o desfecho da instrução criminal, com a devida 
observância das regras processuais e das garantias da ampla 
defesa e do contraditório.

2. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça e na esteira do posicionamento adotado pelo Supremo 
Tribunal Federal, consagrou-se o entendimento de inexigibilidade 
de fundamentação complexa no recebimento da denúncia, em 
virtude de sua natureza interlocutória, não se equiparando à 
decisão judicial a que se refere o art. 93, IX, da Constituição 
Federal. Precedentes.

3. A denúncia deve ser analisada de acordo com os requisitos 
exigidos pelos arts. 41 do CPP e 5º, LV, da CF/1988. Portanto, a 
peça acusatória deve conter a exposição do fato delituoso em toda 
a sua essência e com todas as suas circunstâncias, de maneira a 
individualizar o quanto possível a conduta imputada, bem como sua 
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tipificação, com vistas a viabilizar a persecução penal e o exercício 
da ampla defesa e do contraditório pelo réu.

4. No caso em exame, tal como destacado pelo voto condutor 
denegatório da ordem pelo Tribunal de origem, tendo havido a 
narração de fato típico, antijurídico e culpável, com a devida 
acuidade, suas circunstâncias, a qualificação dos acusados, e a 
classificação do crime, viabilizando a aplicação da lei penal pelo 
órgão julgador e o exercício da ampla defesa pela denúncia, 
forçoso reconhecer que a peça acusatória permite a deflagração 
da ação penal. 5. Sabe-se que após a edição da Lei n° 11.719, de 
2008, no Código de Processo Penal, passou a constar dois 
momentos diferentes para o recebimento da denúncia. O primeiro, 
tal como previsto no art. 396 do CPP, determina que o Juízo apenas 
observe se é o caso de rejeitar liminar a denúncia, verificando 
qualquer causa elencada no dispositivo antecedente (art. 395 do 
CPP). O segundo ocorre após a citação e apresentação da resposta 
à acusação, nos termos dos arts. 396-A e 397, oportunidade em que 
serão apreciadas as causas de uma possível absolvição sumária.

6. Considerando que, se nem mesmo a absolvição sumária exige 
motivação aprofundada, tal requisito não se impõe quando da 
análise do recebimento ou da rejeição da denúncia, que pressupõe 
apenas uma simples análise da regularidade da peça acusatória. 
Precedentes.

7. Recurso em habeas corpus não provido.

(RHC 109.666/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 15/8/2019, DJe 20/8/2019).

Conclusões semelhantes podem ser tiradas sobre a decisão que confirma o 

recebimento da inicial acusatória após manifestação da defesa por escrito, nos termos do art. 

396 do Código de Processo Penal.

A Lei n. 11.719/2008 deu nova redação ao dispositivo citado, que passou a 

dispor que, "nos procedimentos ordinário e sumário, oferecida a denúncia ou a queixa, o juiz, 

se não a rejeitar liminarmente, recebê-la-á e ordenará a citação do acusado para responder à 

acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias".

Referida resposta constitui a primeira intervenção processual da defesa, no 

rito ordinário, sendo amplo seu conteúdo, em respeito aos princípios constitucionais do 

contraditório e da ampla defesa. Assim, a defesa poderá alegar toda e qualquer matéria 

suscetível de influir no mérito da causa, oferecer documentos, especificar as provas que serão 
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produzidas ao longo do processo, bem como arrolar as testemunhas que pretende ouvir na 

audiência de instrução, debates e julgamento.

Nada obstante a amplitude de matérias que podem ser apresentadas, a 

decisão que analisa a resposta à acusação apenas verifica a existência de hipóteses 

de absolvição sumária, ficando os demais temas submetidos à prévia instrução 

processual. Outrossim, mesmo a matéria relativa à absolvição sumária deve ser constatável 

de plano, revelando manifesta presença de causa excludente da ilicitude ou da culpabilidade, 

ou que o fato narrado evidentemente não constitui crime ou que a punibilidade já está extinta. 

Apenas nessas hipóteses, previstas no art. 397 do Código de Processo Penal, o magistrado 

poderá julgar antecipadamente o mérito da demanda, absolvendo desde logo o acusado. 

Porém, "para a absolvição sumária, é necessário que exista prova que 

conduza a um juízo de certeza acerca da presença dessas hipóteses. Havendo dúvida, o juiz 

não deverá absolver sumariamente, mas, sim, prosseguir com o processo a fim de que, em 

juízo, a prova necessária possa ser produzida" (Santos, Leandro Galluzzi dos. As reformas no 

processo penal. As novas Leis de 2008 e os projetos de reforma. Coordenação: Maria 

Thereza Rocha de Assis Moura. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008. p. 326).

Diante dessa nova sistemática processual, o Superior Tribunal de Justiça 

firmou compreensão no sentido de que, não sendo caso de absolvição sumária, a motivação 

acerca das teses defensivas formuladas no bojo da resposta à acusação deve ser sucinta, de 

forma a não se traduzir em indevido julgamento prematuro da causa. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO 
PASSIVA. NULIDADE DA DECISÃO QUE REJEITOU A 
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. TESES DE MÉRITO QUE NECESSITAM DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. RECURSO IMPROVIDO. 1. A decisão de 
recebimento da denúncia constitui mero juízo de admissibilidade e 
possui natureza interlocutória. Nesta fase inicial o juiz fica 
impedido de incursionar no mérito da causa, sob pena de se 
antecipar ao julgamento e, por conseguinte, provocar uma nulidade 
insanável. 2. Não era mesmo de se analisar as teses apresentadas 
na defesa prévia - ilicitude da interceptação telefônica e do 
desmembramento do processo -, porquanto configuram preliminares 
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de mérito e não de absolvição sumária. 3. Nos termos da 
jurisprudência desta Corte, não é imprescindível que o recebimento 
da denúncia ou a decisão que rejeita o pedido de absolvição 
sumária se revista de fundamentação exauriente, porém deve ser 
fundamentada, ainda que de forma concisa, apreciando, quando 
apresentadas na resposta à acusação, teses relevantes e urgentes, 
e, se não for o caso, ao menos referindo os pontos aventados pela 
defesa para, então, fundamentar a necessidade de dilação 
probatória na análise, o que efetivamente ocorreu no presente 
caso. Precedentes. 4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 
435.679/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
23/8/2018, DJe 4/9/2018)

Neste caso, o recebimento da denúncia foi confirmado, após a constatação 

de que o arrazoado constante da defesa preliminar não é suficiente para decretar a 

absolvição sumária, a teor do que dispõe o art. 397 do Código de Processo Penal, de 

modo que se tem por necessária que as alegações das partes sejam apuradas durante a 

instrução processual (e-STJ, fl. 2240).

Dessarte, não há se falar que nenhuma tese foi examinada, porquanto 

efetivamente infirmados os argumentos defensivos, deixando-se de ser constatada qualquer 

das hipóteses de absolvição sumária. 

Cumpre ressaltar que não se pode ampliar muito o espectro de análise da 

resposta à acusação, sob pena de invasão da seara relativa ao próprio mérito da demanda, 

que depende de prévia instrução processual para que o julgador possa formar seu 

convencimento. 

Desse modo, mostrar-se-ia temerário analisar certas teses, quer para 

acolhê-las quer para rejeitá-las, antes da colheita de provas, principalmente em momento 

processual que autoriza a absolvição sumária apenas nas hipóteses elencadas de forma 

expressa pelo art. 397 do Código de Processo Penal. 

Nesse contexto, é desnecessário exigir que o julgador refute, de forma 

exaustiva, todas as alegações apresentadas, para concluir que não estão presentes as hipóteses 

de absolvição sumária. Assim, não há se falar em nulidade da decisão que analisou a resposta 

à acusação, porquanto devidamente motivada, inexistindo, assim, constrangimento ilegal a ser 
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sanado na via eleita.

Com essas considerações, deixo de constatar a presença de 

constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem ex officio.

Com essas considerações, não conheço do  habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1902413 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2019 Página  13 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0148715-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 512.041 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02341615420198130000  10000170031967000  10000190234161000  2341615420198130000  
313160102841

EM MESA JULGADO: 17/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TIAGO SOUZA DE RESENDE E OUTROS
ADVOGADOS : NILSON REIS  - MG008078 

 TIAGO SOUZA DE RESENDE  - MG098738 
 SERGIO ANTONIO DE RESENDE  - MG007883 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : CELIA MARIA DAS GRAÇAS PEDROSA 
CORRÉU    : ROBSON GOMES DA SILVA 
CORRÉU    : OSMAR DE ANDRADE 
CORRÉU    : JOSE GERALDO NUNES DE SOUZA 
CORRÉU    : SANDRO ZANARDO FORLEVIZE 
CORRÉU    : MARIA CRISTINA BLANCO 
CORRÉU    : MARCELO AFFONSO DE MELO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes da Lei de licitações

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1902413 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2019 Página  14 de 4


